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RESOLUÇÃO N". 023/2024 - CI.{P

"Dispõe sobre a aprovação da apuração da reserva
com as sobras do custeio das despesas dos exercícios
anteriores e a constituição e transferências dos valores

destinados para as despesas administrativas do exercício
de 2025 juntamente com o percentual destinado ao PRÓ

GESTÃO, na forma da Lei."

O CONSELHO MUNICIPAL DE PRE\TDÊNCIA DO INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA SOChL DO SERVIDOR PÚBLICO DE CATALÃO - PREV
CATALÃO, Estado de Goiás, instituído por força das disposições da Lei Municipal n' 2.538, de

l8 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a adequação do Regime Próprio de Previdência

Social de Catalão, alterada pela Lei Municipal n" 2.600, de 18 de agosto de 2008 e demais

alterações. nomeado pelo Decreto n" 2.122, de 06 de junho de 2023 rctifrcado pelo Decreto no

2.587, de 1" de março de 2023 e, posteriormente retificado pelo Decreto n'2'909, de 31 dejulho
de 2024, usando das atribuições que lhe confere por Lei e;

CONSIDERANDO a necessidade da permanência da reserva com as sobras do custeio

das despesas dos exercícios anteriores e a constituição e transferências dos valores destinados

para as despesas administrativas do exercício de 2025, cujos valores serão utilizados para os fins

u q,,"." d^estina a Taxa de Administração juntamente com o peÍcentual destinado ao PRO

GESTÀO;

CONSIDERANDO que o limite de 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) para o

custeio administrativo se encontra expressamente na Lei Complementar no 4.158, de 04 de

dezembro de 2023 juntamente com a màjor açáo de 20oÁ (vinte por cento) para o PRÓ GESTÃO;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n" 4.158, de 04 de dezembro de 2023, que

faz adapÍaçáo, alteração e inclusão de dispositivos legais à Lei Municipal no 2.538, de 18 de

dezembro de 2007, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência social do Municipio de

Catalão, em seu art. 7o, que diz, o seguinte.

Art. 7" A taxa de administração a ser instituída nesta lei, deverá observar os

seguintes parâmetros:
I - financiamento na forma prevista na legislação do RPPS;

II - limitação de gastos no percentual miíximo de 2,3% (dois inteiros e três décimos

por cento), sobre o somatório das remuneragões brutas dos servidores, aposentados e

pensionistas, apurados com base no exercício financeiro anterior, desde que

devidamente financiados na forma dos incisos I e III:
( ..)
§ 40 Fica autorizado que o percentual da taxa de administração estabelecida na forma

do inciso II do caput, seja elevado de 20% (vinte por cento), exclusivâmente para o

custeio de despesas administrativas relacionadas a:

I - obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão

RPPS, a ser obtida no prazo de 2 (dois) anos, contado da data da formalização da

adesão ao programa, contemplando, entre outros, gastos referentes a:

a) preparação para a auditoria de certificação;
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b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do Pró-Gestão
RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive aquisição de insumos
materiais e tecnológicos necessáriosl
d) auditoria de certificação, procedimentos periódicos de autoavaliação e auditoria
de supervisão; e

e) processo de renovação ou de alteração do nível de certificação; e

II - obtenção e manutenção de certiflrcação pelos dirigentes da unidade gestora e
membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos do RPPS,

contemplando, entre outros, gastos referentes a:

a) preparação, obtenção e renovação da certificação; e

b) capâcitação e atualização dos gestores e membros dos conselhos e comitê.
(...)

CONSIDERANDO que o limite supramencionado é calculado sobre o valor total das

remunerações, proventos e pensões dos segurados vinculados ao RPPS do exercício anterior para

ser aplicado no exercício seguinte;

CONSIDERANDO, que a Portaria MTP n" 1.467, de 02 de juúo de 2022, qrc
disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para oÍganização e funcionamento dos regimes

próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal

ê dos Municípios, em cumprimento à Lei n' 9.717, de 1998, aos arts. 1o e 2o da Lei n" 10.887, de

2004 e à Emenda Constitucional no 103, de 2019 e suas alterações;

CONSIDERANDO, que o inciso XVI, do art.2", da Portaria MTP n" 3.803, de 16 de

novembro de 2022, qte diz:

AÍ. 2o Para os efeitos desta Portaria, considera-se

XVI - taxa de administração: o valor financiado por meio de alíquota de

contribuição, a ser somada às alíquotas de cobertura do custo normal do RPPS ou

outra forma prevista em lei de cada ente, para custeio das despesas correntes e de

capital necessárias à organização, administração e ao funcionamento do regime,

inclusive para conservação de seu patrimônio, observados limites anuais de gastos e

a suâ manutenção de forma segregada dos recursos destinados ao pagamento de

beneÍicios;

CONSIDERANDO, que o art.84 da Portaria MTP no 3.803, de 16 de novembro de

2022, que diz:

Art. 84. A taxa de administração a ser instituída em lei do ente federativo, deverá

observar os seguintes parâtnetros:
I - financiamento na forma prevista na legislação do RPPS;

ll - limitação de gastos aos seguintes percentuais máximos previstos em lei do ente

flederativo, apurados com base no exercício financeiro anterior, desde que

devidamente financiados na forma dos incisos I e lll:
(...)
c) de até 3,0% (três por cento) para os RPPS dos Municípios classiÍicados no

grupo Médio Poúe do ISP-RPPS, aplicado sobre o somatório da base de cálculo
das contribuições dos servidores ott de até 2,3o/o (dois inteiros e três décimos por

c,
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cento), sobre o somâtório das remunerações brutas dos servidores, aposentados
e pensionistas; ou
(... )
a) deverão ser administrados em contâs bancárias e contábeis distintas das

destinadas aos beneficios, Íormando reserva Íinanceira administrativa para as

finalidades previstas neste ârtigo;
b) mantém-se a vinculação das sobras mensais de custeio administrativo e dos

rendimentos por elas auferidas, exceto se aprovada, pelo conselho deliberativo'
na totalidade ou em parte, â sua reversão para pâgamento dos beneficios do
RPPS, vedada sua devolução ao ente federativo ou aos segurados do RPPS;
c) os valores arrecadados mensalmente com a taxa de administração, ainda que

superiores aos limites anuâis previsto§ no inciso II quando o seu financiamento
se der por meio de alíquota incluída no plano de custeio definido na avaliação
atuarial do RPPS, serão incorporados à reserva administrativa e poderão ser

utilizados, inclusive com as sobras de custeio administrativo e os rendimentos
auferidos, para as íinalidades previstas neste artigo; e

d) poderão ser utilizados para aquisição, construção' reforma ou melhorias de

imóveis destinados a uso próprio da unidade gestora nas atividades de

administração, gerenciamento e operâcionalização do RPPS' bem como para

reforma ou melhorias de bens destinados a investimentos, desde que seja
garantido o retorno dos valores empregado§, mediante verificação por meio de

análise de viabilidade econômico-financeira'

§ l" Os recursos dâ taxa d€ administração utilizados em desconformidade com o

previsto neste artigo deverão ser objeto de recomposição ao RPPS, sem prejuízo
«le adoção de meditlas para ressarcimento por parte dos responsáveis pela

utilização indevida dos recursos previdenciários.
(.. )
§ 4" A lei do ente federativo poderá autorízâr que o percentual da taxa de

administração estabelecida na forma do inciso II do caput, seja elevado em até

207. (vinte por cento), exclusivamente para o custeio de despesas

administrativas relacionadas a:
I - obtenção e manutenção de certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão

RPPS, a ser obtida no prazo de 2 (dois) ano§, contado da data da formalização
da adesão ao programa, contemplando, entre outros' gastos referentes a:

a) preparação para a auditoria de certificação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do Pró-Gestão

RPPSI
c) cumprimento das ações previstas no progrâma' inclusive aquisição de

insumos materiais e tecnológicos necessáriosl

d) auditoria de certificação, procêdimentos periódicos de autoavaliação e

auditoria de supervisão; e

e) processo de renovâção ou de alteração do nivel de certificaçãoi e

II - obtençâo e mânutenção de ceíiíicação pelos dirigentes da unidade gestora e

membros dos conselhos deliberativo e fiscal e do comitê de investimentos do
RPPS, contemplando, entre outros, gastos referentes a:

a) preparação, obtenção e renovação da ceíificação; e

b) capacitação e âtualização dos gestores e membros dos conselhos e comitê.

§ 5" A definição dos percentuais dâ taxâ de administração de que trata o inciso

II do caput deverá otrservar os seguintes critérios:
I - considerar a classilicação nos grupos de poíe do ISP-RPPS publicado no
penúltimo exercício anterior ao exercício no qual esse percentual será aplicado;
e
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III - em caso de regimes que não constarem da classiíicação do ISP-RPPS,
deverá ser considerado o limite do grupo "Médio Porte"' até que seja
promovida a sua inclusão.

§ 6" As despesas originadas pelas aplicações dos recursos do RPPS em ativos
financeiros, inclusive as decorrentes dos tributos incidentes sobre os seus

rendimentos, deverão ser suportadas pelas receitas geradas pelas respectivas
aplicações, assegurada a transparência de sua rentâbilidade líquida.
§ 7'Em caso de insuficiência de recursos da taxa de administração, inclusive
para pâgamento de tributos ou de insumos materiais e tecnológicos
indispensáveis para a gestão do regime, deverâo ser aportados recursos pelo

ente federativo, desde que assegurada transparência ao custeio administrativo
do RPPS. (grifo nosso)

CONSIDERANDO a constituição de reservas com as sobras da taxa de administração

deverá ser evidenciada na contabilidade e, além disso, na elaboração do orçamento do RPPS, na

rubrica "Taxa de Administração", que figuraÍá, obrigatoriamenle, na composição do orçamento

do exercício corrente;

CONSIDERANDO que o PREV CATALÃO possui conta bancária específica para os

recursos da taxa de administração e do PRO GESTÃO, a fim de facilitar o seu controle e

aplicação, colaborando no gerenciamento permanente dos valores;

CONSIDERANDO que os recursos destinados à Taxa de Administração restringem-se

exclusivamente à organização e ao pleno funcionamento da Unidade Gestora do RPPS, inclusive
para a conservação de seu patrimônio e do PRO GESTÃO para obtenção e manutenção de

certificação institucional no âmbito do Pró-Gestão RPPS, a ser obtida no pÍazo de 2 (dois) anos;

CONSIDERANDO que os recursos da Taxa de Administração e do PRO GESTAO
deverão ser aplicados dentro dos mesmos critérios dos recursos previdenciários previstos na

Resolução do Conselho Monetário Nacional rf 3.922, de 25 de novembro de 2010 aÍualizada

pela Resolução do Conselho Monetrírio Nacional n'4.963, de 25 de novembro de 2021, ou o que

a este vier a substituir no futuro.

RESOLVE:

Art. lo - APROVAR a apuração da reserva com as sobras do custeio das despesas dos

exercícios anteriores e a constituição e transferências dos valores destinados para as despesas

administrativas do exercício de 2025, para a conta específica da taxa de administração. cujos

ores serão uti lizados para os fins a que se destina a Ta,ra de Admini stração do INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PUBLICO DE CATALÃo PREV
CATALÃO, destinados à organização e ao pleno funcionamento da Unidade Gestora do RPPS,

inclusive para a conservação de seu patrimônio.

AÍÍ. 2 - APROVAR a transferência dos valores destinados ao PRO GESTÃO do

exercício de 2025, para a conta específica, cujos valores serão utilizados pelo INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO DE CATALÃO - PR.EV
CATALÃO, destinados para obtenção e manutenção de certificação instinrcional no âmbito do

Pró-Gestão RPPS, a ser obtida no prazo de 2 (dois) anos na forma da Lei.
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Art. 3" - Fica a Diretoria Executiva do PREV CATÂLÃO, incumbida de dar publicação

desta Resolução no placar do INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO SERVIDOR
PUBLICO DE CATALÃO - PREV CATALÁO.

Art. 4o - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, com os seus efeitos
lesais ao dia 1o (nrimeiro) do mês de ianeiro do ano de 2025.

CoNSELHO MUNICIPAL DE PRLVIDÊNCIA, aos 30 (tdnta) dias do mês de

dezembro de 2024.

SANDO A E MELO DÉBORÀ MAMEDE LINO
Representante do Poder ExecutivoRepresen oP Executivo

Membro itular Membro Supl te
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Representante do Poder Legislativo

Membro Suplente
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REINALDO O DE MATOS
rados Ativos
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embro T itu

MARIA TEODORO DA FONSECA
Representânte dos lnativos

Membro Titular

GISLENE APARECIDA MESQUITA
COELHO

Representante dos Pensionistas
Membro Titular

ROBSON RABELO
Representante dos Segurados Ativos

Membro Suplente

ROSANIA ARAÚJO N.q, CUNHA
Representante dos Inativos

Membro Suplente

ELAINE GOMES DA SILVA
Representante dos Pensionistas

Membro Suplente
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